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ACORDAO: Constrangimento ilegal e exercicio arbitrario das proprias razdes: diferenca. A conduta do agente
de constranger a vitima a praticar algo que poderia ser obtido através de medida judicial propria, configura o
delito de exercicio arbitrario das préprias razdes (art. 345 do CP), ja que o tipo do artigo 146 do Cdodigo
Penal exige que a pretenséo de agente seja ilegitima. Reconhecido que o comportamento descrito na
denuncia tipifica o crime do artigo 345 do CP néo sendo a a¢éo praticada mediante violéncia fisica, o
Ministério Publico ndo tem legitimidade para o oferecimento da peca acusatdria vestibular, tratando-se de
acédo privada, ndo podendo a expressao violéncia contida no paragrafo ser interpretada de forma extensiva
para alcancar a grave ameaca, ja que o cédigo sempre tratou a violéncia moral de forma autbnoma da
violéncia fisica. Vistos, relatados e discutidos estes autos do Habeas Corpus n° 886/00, em que sao
Impetrantes os advogados Técio Lins e Silva e llidio Moura e Pacientes Pedro Américo Werneck Neto, Luiz
Carlos Francisco dos Santos, Humberto Luis dos Santos Goncalves e Luiz Ferreira Lima, acordam os
Desembargadores que compdem a 12 Camara Criminal, por unanimidade em conceder a ordem para anular
0 processo a partir da denuncia em razéo da ilegitimidade ativa do Ministério Publico. Voto A presente ordem
versa unicamente sobre matéria de direito. Apesar da jurisprudéncia dos Tribunais Superiores, inclusive
desta Camara, ser no sentido de que o habeas corpus ndo é o meio préprio para concluir-se pela
desclassificagdo do crime excepcionalmente, como na hipdtese vertente, isto pode ocorrer, eis que
desnecessario profundo exame de prova. N&o pretendem os impetrantes discutir ou substituir para outra a
versao do fato. Procuram apenas dar a esta sua correta qualificacao juridica, objetivando demonstrar que o
Ministério Publico nao tinha legitimidade para ofertar aquela pec¢a acusatéria ve stibular. O exame da
pretensd@o ndo exige que se adentre a prova dos autos. O fato é incontestavel. A questao controvertida é
apenas juridica e pode ser neste momento examinada. O fato é o seguinte: firmado contrato entre as partes,
ficou acordado que o descumprimento da obrigacao acarretaria a rescisao do negécio. A vitima referida na
inicial ndo honrou o compromisso, tendo a parte que com ela contratou, através dos pacientes,
constrangido-a a assinar a rescisédo do contrato, o que néo foi por ela feito. Nao tendo obtido a rescisdo
almejada, a parte prejudicada ingressou com a medida judicial propria, obtendo a tutela antecipada.
Posteriormente, porém, o Ministério Publico ofereceu a denincia em face dos impetrantes, a eles imputando
o crime de constrangimento ilegal na forma tentada, ja que tentaram constranger a vitima a assinar a
rescisao daquele contrato. Esta é a matéria fatica, ndo havendo qualquer controvérsia sobre tal questdo. O
ponto nodal é se saber se aquele comportamento dos pacientes tipifica o delito de constrangimento ilegal
capitulado na inicial ou infracdo diversa, sendo tal questéo relevante pelo fato de se ocorrer a
desclassificacdo para outro, como pretendem os impetrantes, o Ministério Publico perde a legitimidade para
dar inicio aquela acéo penal. Assiste razdo aos impetrantes. A doutrina € praticamente unanime no sentido
de que para o reconhecimento do constrangimento ilegal faz-se mister que seja ilegitima a pretenséo do
Sujeito ativo, ou seja, que ele ndo tenha o direito de exigir o comportamento almejado. Tratando-se de
pretensédo legitima ou mesmo supostamente legitima, h& o crime de exercicio arbitrario das préprias razdes.
Este é o entendimento de DAMASIO, HUNGRIA, FRAGOSO, NORONHA e outros, acrescentando
MIRABETE que "caso o agente constranja a vitima a praticar algo que poderia ser obtido através dos meios



legais, havera o crime de exercicio arbitrario das préprias razées". (Manual de Direit o Penal - vol. 3 - p. 179)
Esta Ultima infracéo se tipifica com a conduta daquele que procura fazer justica pelas préprias méos
realizando uma acéo tendente a satisfazer sua pretensao, referindo-se esta, segundo pacifica doutrina, a um
direito que o agente realmente possui ou pelo menos supde possuir. Ora, no caso presente, em tese, a parte
lesada tinha o direito de obter aquela resciséo ja que a outra parte ndo honrou 0 compromisso, constando
expressamente no contrato tal clausula resciséria. A pretensdo dos pacientes tanto era legitima que o Juizo
da 312 Vara Civel deferiu o pedido de antecipacao de tute



